PARECER N.°          , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 825, de 1999.

De autoria do Deputado Eli Corrêa Filho, o projeto em epígrafe impede, no âmbito do Estado, a inclusão de consumidores em cadastros, banco de dados, fichas ou registros de inadimplentes sem que haja prévia comunicação ao consumidor.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 119.ª a 123.ª Sessões Ordinárias, de 7 a 15 de outubro de 1999, recebendo uma emenda.

De acordo com o disposto no § 1.º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a matéria encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual tanto a proposição como sua emenda receberam parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Em seguida, foi a propositura encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, que não se manifestou no prazo regimental. Em vista disso, o relator especial se pronunciou favoravelmente ao projeto e contrariamente à Emenda n.º 1.

Na seqüência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, a fim de receber parecer quanto aos aspectos previstos no § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno.

Esgotado o prazo para a Comissão se pronunciar, fomos designados para, na qualidade de relator especial, exarar parecer em substituição ao daquele órgão técnico.

Ao examinar a propositura, constatamos que seu artigo 3.º prevê os recursos necessários para atender aos encargos decorrentes de sua aprovação, conforme estabelecido no artigo 25 da Carta Magna.

Desta forma, entendemos não haver, no âmbito desta Comissão, impedimentos à aprovação do projeto.

Quanto à Emenda n.º 1, leva em consideração legislação posterior à edição do Código de Defesa do Consumidor, somente permitindo a inclusão de consumidor em cadastro, banco de dados, ficha ou registro de inadimplentes se houver contra ele protesto.

Diante do exposto, entendemos não haver óbices à aprovação do projeto ou da emenda apresentada no âmbito econômico e financeiro, embora esta descaracterize o escopo do projeto.

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 825, de 1999, com a Emenda n.º 1.

                          Sala das Sessões,  em 

                      Deputado SAID MOURAD

                              Relator Especial
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